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Turismo de Base Comunitária – Conceitos e estratégias 

 

O Turismo de Base Comunitária – TBC- é um programa do Governo Federal 
que visa apoiar ações de populações tradicionais, identificando os desafios e as 
potencialidades de contribuir para a diversificação da oferta turística brasileira 
associada ao desenvolvimento local com a geração de trabalho e renda. 

A premissa que orienta o TBC tem como base o Plano Nacional de Turismo 
2007-2010: Uma viagem de inclusão, quanto à proposição estratégica de associar 
crescimento de mercado à distribuição de renda e à redução das desigualdades 
regionais e sociais. Isto requer a busca de soluções inteligentes que integrem as 
dimensões sociais, econômicas, políticas e ambientais. 

Embora o turismo comunitário tenha como eixo norteador a integração de 
vivências e de alimentação, uma primeira característica que o diferencia é entender 
a atividade turística como um subsistema interconectado, como educação, saúde e 
meio ambiente. Ou seja, o turismo comunitário é pensado como um projeto de 
desenvolvimento territorial sistêmico (sustentável) a partir da própria comunidade, 
o que poderia ser destacado como segunda característica. Irving e Azevedo (2002) 
se referem ao turismo comunitário como “turismo sustentável”, onde para elas, o 
desenvolvimento desta atividade exige a incorporação de princípios e valores 
éticos, uma nova forma de pensar a democratização de oportunidades e benefícios, 
e um novo modelo de implantação de projetos, centrado em parceria, 
responsabilidade e participação. As áreas protegidas devem desempenhar um papel 
central na equação desenvolvimento social e conservação da natureza, para que se 
acenda uma cultura que considere o valor dos ambientes naturais. Isto é, para que 
sejam incorporados às políticas públicas e ao planejamento territorial; princípios 
como: o valor intrínseco da natureza, seus serviços ambientais, a geração de renda 
e de conhecimento através do uso direto nas unidades de uso sustentável. 

As atividades turísticas, desde que desenvolvidas de maneira planejada, 
representam uma possibilidade concreta deste equacionamento. Porém, cabe 
sempre destacar que, para que atividades turísticas sejam realizadas em áreas 
protegidas é necessário compatibilizar tais atividades com o objetivo primordial de 
uma Unidade de Conservação: a preservação dos recursos naturais, dos 
ecossistemas, das espécies neles inseridas e da paisagem. Isto é, deve abranger a 
dimensão social em sinergia com a proteção e educação. De modo a sensibilizar o 
turista para a questão ambiental. 
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O turismo de viés mais ético e ecológico demonstra forte potencial para 
somar aos pacotes de “turismo histórico” e “turismo religioso” que já estão 
consolidados no mercado, mas que não têm características de “turismo de massa”. 
Nessa qualidade de turismo que valoriza as paisagens e o modo de vida local, o 
protagonismo das comunidades tradicionais é o grande diferencial e o seu notório 
saber, um dos principais atrativos. 

 O TBC desenvolvido na cidade de Guarujá foi iniciado em 2010, com os 
trabalhos nas comunidades tradicionais da Prainha Branca, Ponta da Armação, 
Sítio Cachoeira, Santa Cruz dos Navegantes e Góes. Estendeu-se até a comunidade 
do Jardim Progresso. Abrangendo - num mesmo Programa-, o público infantil, 
adolescente, jovem, adulto, Terceira Idade, Deficientes mentais e físicos. 

O programa envolveu nos anos 2010, 2011 e 2012, desde a formação de 
profissionais de turismo ecológico nas comunidades à promulgação de Lei 
Municipal que regulamenta a visitação nas áreas naturais, englobando estímulo à 
comercialização dos produtos e institucionalização e a inserção protagonista do 
TBC na gestão de fortificações. 

A iniciativa - focada na sustentabilidade e no combate ao turismo de massa-, 
foi objeto de elogio formal do Grupo de Apoio ao Meio Ambiente da Promotoria 
Pública do Estado de São Paulo; a aplicação de técnicas adequadas foi reconhecida 
pelo Poder Público Estadual por meio da APA Marinha Litoral Centro – ligada à 
Secretaria Estadual; e o programa também recebeu elogios do Instituto Brasileiro 
de Meio Ambiente, ligado ao Governo Federal. 

Sua metodologia foi apresentada em 2011 no Congresso de Turismo 
Sustentável realizado na cidade de Rio Grande (RS) e texto publicado na Revista 
Científica de Turismo Sustentável do Instituto Eco-Manzoni em 2012. 
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Capítulo 1 
Dinâmica e diversidade do Turismo de Base 
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Dinâmica e Diversidade do Turismo de Base Comunitária em Guarujá 

 

Potencialidades de Guarujá para o TBC 

 

O patrimônio comunitário de Guarujá é formado por um conjunto de valores 
e crenças, conhecimentos e práticas, técnicas e habilidades, instrumentos e 
artefatos, lugares e representações, terras e territórios, assim como todos os tipos 
de manifestações tangíveis e intangíveis existentes.  

Diversas avaliações têm mostrado que, graças ao turismo, as comunidades 
guarujaenses estão cada vez mais conscientes do potencial que seus bens 
patrimoniais, ou seja, o conjunto de recursos humanos, culturais e naturais, 
incluindo formas inovadoras de gestão de seus territórios. 

O Município possui diversas e extensas áreas com alto potencial de 
desenvolvimento do TBC, com destaque para a única Vila Caiçara Tombada pelo 
Condephaat de toda a região, a Prainha Branca (Resolução Condephaat 48, de 
18/12/1992). Estudos antropológicos realizados pela USP em 2012 apontam que 
85% da população residente na Vila são Tradicionais caiçaras.   

Dentre as áreas legalmente protegidas podemos citar: seis morros Tombados 
pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 
Turístico – Condephaat -, e Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
– Iphan-, quatro monumentos e ruínas históricas da época da colonização em meio 
à Mata Atlântica, uma Vila Caiçara Tombada, 10 ilhas e ilhotas Tombadas 
(Tombamento da Serra do Mar), duas Reservas Particulares de Patrimônio Natural 
– RPPN’s-, e a maior Unidade de Conservação Ambiental Marinha do Brasil, a 
APA Marinha Litoral Centro.  
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Figura 01: Mapa de áreas naturais protegidas pelo Governo Estadual e 
Federal em Guarujá. Mapa produzido pela autora. 
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Figura 02: Mapa com a localização das áreas de atuação do Programa de 
Turismo de Base Comunitária na cidade de Guarujá. Fonte: Plano Diretor. 
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Foto 01: Folia de Reis na comunidade Prainha Branca. Foto: Autora. 

 

Foto 02: Romaria de Nossa Senhora da Conceição, padroeira da Prainha 
Branca. Foto: Autora. 
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Foto 03: Festa da Tainha na Prainha Branca. Foto: Autora. 

 

Foto 04: Autora nas Ruínas da Ermida do Guaibê, igreja jesuítica localizada 
na Zona de Manejo Especial Ponta da Armação, na Área de Proteção Ambiental 

Marinha Litoral Centro. Foto programada. 
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Figura 03: Matéria sobre o TBC Guarujá publicada em 06 de julho de 2012. 
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Capítulo 2 
Projeto Monitores Locais - SMA 32/98. 
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Projeto Monitores Locais – SMA 32/98 

 

Resumo 

 

O projeto de formação de Monitores Locais de Ecoturismo executado em 
Guarujá em 2010 e em 2011contemplou dois cursos – coordenados pela secretaria 
de Turismo com apoio da APA Marinha Litoral Centro, cujo público-alvo foi: 
adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade social das comunidades 
tradicionais de Santa Cruz dos Navegantes, Góes, Ponta da Armação e Prainha 
Branca. 

Visa contribuir para as ações do Governo Estadual no que tange à gestão de 
Unidades de Conservação e para a institucionalização destas comunidades, no 
sentido de readquirirem a capacidade de cuidar do local onde nasceram e garantir 
seu sustento. 

Os agentes interpretam os ambientes, orientam e sensibilizam o visitante 
para a importância da conservação do meio ambiente e estão aptos a conduzir 
grupos de visitantes com segurança. Além de contribuir com ações de 
monitoramento, gestão ambiental e territorial. 

 

Materiais e Métodos 

 

A metodologia empregada na formação dos monitores locais de Guarujá foi 
baseada na Gestão de Unidades de Conservação Ambiental do Estado de São 
Paulo, que segue a metodologia de formação de monitores da Resolução Estadual 
SMA 32/98, da Secretaria Estadual do Meio Ambiente. A adoção deste método 
visa, principalmente a anuência sob o ponto de vista legal para o controle do 
ecoturismo em Unidades de Conservação; considerando que as melhores trilhas de 
ecoturismo na cidade estão localizadas, principalmente, na Zona de Manejo 
Especial da Área de Proteção Ambiental Litoral Centro, Unidade de Conservação 
Ambiental inserida no Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC. 
Além do fato de que a capacitação do Monitor Local SMA 32/98 habilita os 
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formados a atuarem como monitores em qualquer Unidade de Conservação do 
Estado de São Paulo. 

A escolha dos alunos foi baseada no Programa Turismo Sustentável e 
Infância do Governo Federal, visando a inclusão de crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade social, na cadeia produtiva do turismo. 

 Como sintetiza COUTINHO (2006): “O acesso aos processos de formação e 
qualificação profissional para a condução de grupos de visitantes em áreas naturais 
potencializam a melhor inserção no mercado de trabalho aos integrantes das 
comunidades, bem como maximizam a qualidade das experiências obtidas na 
visitação, podendo ampliar a compreensão sobre a importância da conservação 
ambiental pelos visitantes, além de otimizar os mecanismos disponíveis para 
ordenamento e minimização dos impactos em atividades de turismo ecológico no 
interior das Unidades de Conservação e entorno.” 

O processo seletivo foi coordenado pela Secretaria de Ação Social com 
apoio de lideranças religiosas e/ou comunitárias. E contemplou, além de contato 
com as lideranças locais, entrevista individual e visita residencial.  

  

Foto 05: Reunião com líderes da comunidade Prainha Branca, localizada na APA 
Marinha Litoral Centro. Foto programada. 
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Foto 06: Reunião com líderes da comunidade Santa Cruz dos Navegantes. Foto 
programada. 

 

  Os critérios para a seleção foram: a) ser residente em uma das comunidades 
representadas, b) ter disponibilidade em tempo integral nos dias de realização do 
curso, c) ter interesse em atuar como monitor local ou em atividades correlatas, d) 
ter conhecimentos vivenciais da região, paisagem, plantas medicinais, histórias, 
lendas, músicas, folclore, e outros aspectos culturais da região, e) percepção de 
características relevantes de percursos, trilhas, rios, manguezais, f) ter 
conhecimento dos principais atrativos naturais e culturais da região e g) facilidade 
de comunicação. 

 

 Os dois cursos foram estruturados em 250 horas e foi dividido em três 
módulos:  

No módulo I, foram trabalhadas as seguintes disciplinas: a) Ecossistemas 
naturais (Mata Atlântica, Zona Costeira, Manguezal e Legislação Ambiental), b) 
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Técnica de montagem de grupos, checagem de equipamentos e monitoria em 
monumentos históricos, c) Fauna Silvestre (licenças, tráfico de animais silvestres, 
hábitat), d) Identificação no campo de ecossistemas, e) Fiscalização ambiental 
(vegetação e fauna silvestre), f) Unidades de Conservação Ambiental e áreas 
naturais, g) Características do meio físico da região. H) Histórico de ocupação e 
aspectos sociais e econômicos, i) Patrimônio histórico-cultural da região. K) 
Conservação dos patrimônios históricos, l) Conceitos básicos de turismo, símbolos, 
agentes (guias, monitores, legislação turística), m) Unidades de Conservação de 
Uso Sustentável, n) Turismo de Base Comunitária e Planejamento participativo, o) 
Turismo e Segurança Pública, p) Áreas de visitação – roteiros regionais. 

No módulo II, foram trabalhadas as seguintes disciplinas: a) Importância do 
monitor local, b) Relações interpessoais (comunicação e didática), c) Ética 
profissional, d) Técnicas de administração e negócios, e) Educação ambiental 
(dinâmicas), f) Recreação ambiental infantil, g) Atividades ao ar livre, h) Práticas 
de interpretação de trilhas, i) Equipamentos e vestimenta, j) Capacidade de carga 
do ecossistema e princípios de atividades de mínimo impacto, k) Plano de 
Emergência. 

No módulo III, foram trabalhadas as seguintes disciplinas: a) O corpo 
humano, b) Conceitos e função do socorrista, c) Acidentes comuns e 
procedimentos básicos, d) Técnicas de imobilização, improviso de equipamentos e 
transporte de vítimas, e) Acidentes com animais peçonhentos, f) Orientação 
espacial e cartografia, g) Estratégia de sobrevivência na selva, h) Roteiro histórico, 
monumentos e ruínas, i) Reconhecimento dos roteiros regionais. 

A cada módulo realizaram-se atividades práticas com a finalidade de 
articular as informações discutidas, tecendo um sentido mais integrado e 
consolidando o processo de geração participativa de conhecimento. 

De modo a viabilizar um curso inteiramente gratuito à população e fomentar 
as parcerias entre as secretarias municipais, bem como junto ao Governo Estadual 
e Federal, Universidades, Sociedade Amigos de Bairro, Associação de moradores, 
entidades ambientalistas; as instituições foram convidadas a participar 
voluntariamente. 

Participam do programa, as seguintes instituições públicas: a) Força Aérea 
Brasileira, b) Ibama - Regional da Baixada Santista, c) Coordenadoria Estadual de 
Biodiversidade – CBRN (Secretaria Estadual de Meio Ambiente), d) Corpo de 
Bombeiros do Estado, e) Polícia Ambiental do Estado de São Paulo, f) Fundação 
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Florestal (Secretaria Estadual de Meio Ambiente), g) Secretaria Municipal de 
Educação, h) Secretaria Municipal de Esportes, i) Secretaria Municipal de 
Turismo, j) Defesa Civil de Guarujá, k) Secretaria Municipal de Saúde. 

Participaram do programa as seguintes universidades locais: a) Universidade 
de Mogi das Cruzes - UMC, b) Universidade de Ribeirão Preto – Campus Guarujá, 
e Universidade Católica de Santos. 

As entidades não governamentais participantes do programa são: Instituto 
Ecofuturo, Instituto Litoral Verde – ILV-, Instituto Brasileiro de Inclusão Social no 
Turismo – Ibistur e o Convention and Visitors Bureau. 

As empresas participantes foram: Agência de Ecoturismo Nação Ecológica, 
Terral Consultoria em Meio Ambiente e Mele Consultoria Ambiental. 

Para obter o certificado de conclusão, o participante cursou no mínimo 75% 
de cada módulo e obteve um rendimento satisfatório nas atividades propostas. 
Além de concluir 50 horas de estágio obrigatório nas áreas de recreação, condução 
de visitantes, monitoramento do impacto da visitação, controle da visitação, 
manejo e recuperação de trilhas, proposição de novos roteiros. 

 

Publicação de Lei Municipal em apoio ao Programa de Turismo de 
Base Comunitária em Guarujá 

 

Inédita no Estado de São Paulo, a Lei Municipal Publicação de Lei Municipal 
3.885/2011 foi publicada no sentido de fortalecer o Programa de Turismo de Base 
Comunitária no Município. Reconhece o trabalho do Monitor Local através da 
exigência do acompanhamento do mesmo em trilhas ecológicas nas áreas naturais 
protegidas. 

O projeto foi de autoria do vereador José Carlos Rodriguez e sancionada pela 
Prefeita Municipal Maria Antonieta de Brito. 

Tal instrumento legal além de fomentar o turismo sustentável no 
município, apoia as ações do Governo do Estado de São Paulo, por basear-se 
numa Resolução daquele órgão.  
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Reconhecimento do Ministério Público 

Através do Ofício do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Meio 
Ambiente – GAEMA – Núcleo Baixada Santista, da Promotoria Pública do 
Estado de São Paulo (Ofício 1.619/11 – GAEMA – BS), a iniciativa do 
Legislativo foi reconhecida e enaltecida.  

 
Figura 04: Ofício da Promotoria Pública 
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Reconhecimento da Fundação Florestal 

 
A promulgação da Lei, também foi objeto de reconhecimento formal por 

parte da Secretaria Estadual de Meio Ambiente através do ofício APAMLC no. 
091/2011, abaixo descrito: 

 
Figura 05: Ofício da APA Marinha 
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Resultados 

 

Os resultados do Programa, que contemplaram as comunidades tradicionais 
Góes, Santa Cruz dos Navegantes e Perequê, Sítio Cachoeira e Prainha Branca, são 
os seguintes: 

a) Foram formados 30 Monitores Locais com a metodologia da Resolução 
SMA 32/98. Sendo eles: 
Ana Marilda dos Anjos Adão, Bruna dos Santos Silva Alves, Camila de 
Castro Pereira, Caroline de Goes Souza, Célia Cristina Pereira, Cintia 
Mota da Silva, Claudemira Alves da Silva, Claudenice de Oliveira 
Almeida Flávio, Cristiano Ramos Perpétuo, David Francisco da Silva 
Santos, Elizandra Oliveira dos Santos, Gilmar Paiva de Menezes, 
Guilherme de Oliveira, Iola Ami de Jesus Silva, Ivanildo Ferreira 
Guimarães, Josias Tadeu Rodrigues da Silva Júnior, Juliana dos Santos, 
Lourenço Bento de Oliveira, Luara Gabriele Oliveira dos Santos, Lucas 
Felipe de Oliveira, Lucicleide Maria de Lira, Mariana de Oliveira, 
Maura de Carvalho Pereira Alves, Miguel de Oliveira Flávio, Monique 
Dipoldi Amorim, Rafael Eduardo dos Santos, Tainá de Abreu Moura, 
Vanessa Ferreira Pedrosa e Vinícius Mota dos Santos. 

b) Envolveu 12 instituições públicas, três instituições não governamentais, 
uma agência de ecoturismo e duas empresas de consultoria ambiental e 
três universidades. 

c) O público abrangeu 150 pessoas entre alunos, voluntários, 
coordenadores e professores. 

d) Capacitou seis agentes multiplicadores, sendo eles: 

Antonio Carlos S. de Carvalho, Benedito Camilo dos Santos, Douglas 
Serafim Barreto, Michele Freitas da Silva, Odair Reis Cardoso e Paulo 
Sérgio Lopes.  

e) Publicação da Lei Municipal 3.885/2011, que versa sobre a 
obrigatoriedade da presença do Monitor Local de ecoturismo nas áreas 
naturais protegidas de Guarujá. 
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Foto 07: Aula de Primeiros socorros com Médico Oficial do Exército Brasileiro. 
Foto da autora na Fortaleza da Barra. 

 

Foto 08: Aula de Primeiros Socorros com Salva-vidas da GCM, no interior da 
Fortaleza da Barra Grande. Foto da autora na Fortaleza da Barra. 
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Foto 09: Aula prática de Trilhas ecológicas em áreas protegidas. Foto da 
autora no Forte dos Andradas. 

 

Foto 10: Aula de Sobrevivência na selva com oficiais da Força Aérea Brasileira. 
Foto da autora na área militar da Base Aérea de Santos. 
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Foto 11: Aula de Acidentes com animais peçonhentos com oficiais da Força Aérea 
Brasileira. Foto da autora na Base Aérea de Santos. 

 

Foto 12: Aula de manutenção de trilhas. Foto da autora na Zona de Manejo 
Especial Ponta da Armação da APA Marinha Litoral Centro. 
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Foto 13: Aula de Plantas medicinais nativas. Foto da autora no Clube Saldanha da 
Gama. 

 

Foto 14: Aula de Segurança Pública com oficiais da Polícia Militar. Foto da autora 
na comunidade de Santa Cruz dos Navegantes. 
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Foto 15: Aula de Armadilhas de caça e fiscalização ambiental com oficiais da 
Polícia Ambiental PM. Foto da Autora na comunidade Santa Cruz dos Navegantes. 

 

 
Foto 16: Formatura dos Monitores da comunidade Prainha Branca. Foto da 

Autora. 
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Foto 17: Monitores de Santa Cruz dos Navegantes. Foto: programada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

33 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Figura 06: Modelo do certificado aos Monitores Locais SMA 32/98. 
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Figura 07: Matéria publicada pelo Jornal A Tribuna em maio de 2011. 
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Capítulo 3 
Projeto Monitores Mirins jacaré-do-acaraú. 
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Projeto Monitores Mirins jacaré-do-acaraú 

 
Introdução 

 

O jacaré-de-papo-amarelo Caiman latirostris é o segundo maior jacaré 
brasileiro, podendo chagar até 3 metros de comprimento e podem viver 
aproximadamente 50 anos. Já esteve na lista das espécies ameaçadas de extinção 
no Brasil. Em Guarujá uma população desta espécie habita um lago de qualidade 
ambiental ruim no jardim progresso, região de Vicente de Carvalho.  

Os jacarés são ecologicamente importantes no local porque fazem o controle 
biológico de outras espécies animais ao se alimentarem daqueles indivíduos mais 
fracos, velhos e doentes, que não conseguem escapar de seu ataque. Também 
controlam a população de insetos e dos gastrópodes (caramujos) transmissores de 
doenças como a Esquistossomose (barriga d’água). 

 Sua presença representa, ao contrário do que muitos pensam, uma 
contribuição eficaz para o aumento da população de peixes, já que suas fezes 
servem de adubo para o desenvolvimento de fito plâncton, que é utilizado como 
alimento por diversas espécies de peixes e de outros seres vivos aquáticos. Embora 
os jacarés assustem as pessoas pelo seu tamanho e aspecto pré-histórico, são 
animais extremamente importantes para o equilíbrio ecológico. 

 De acordo com a ONG Gremar, representada pela Dra. Andrea Maranho, a 
espécie está se reproduzindo no local, em especial nas proximidades da área 
brejosa no jardim Progresso. E uma eventual transposição poderá ocasionar 
prejuízos no acasalamento e reprodução. Alerta ainda sobre a necessidade urgente 
de iniciar um trabalho de educação ambiental com os moradores locais. Segundo 
consta, alguns moradores alimentam os animais com carne e peixe, que são 
dispostos às margens do rio Acaraú. 

 Diante dos fatos e da possibilidade do local tornar-se atrativo turístico, desde 
que haja a despoluição adequada e o paisagismo, a Secretaria Municipal de 
Turismo iniciou um trabalho social e educativo junto à população local. 

 Para conscientizar a população sobre a importância e garantir a preservação 
da espécie e promover a convivência pacífica com os moradores, a Prefeitura 
implantou no bairro o projeto “Jacaré do Acaraú”, com foco na comunidade local. 
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A ideia é orientar e capacitar os moradores dos bairros próximos ao Jardim 
Progresso, incluindo crianças, sobre a necessidade de preservação do espaço, que 
pode se tornar um atrativo turístico e, com isso, atrair visitantes e movimentar a 
economia daquela comunidade.  

Além da Prefeitura, o projeto conta com o apoio do IBAMA, da Ong 
Gremar, do Grupo de Escoteiro Ernesto Freire 169°, da Escola Municipal Lúcia 
Flora dos Santos e da Agenda 21 Municipal. 

 

Foto 18: Exemplar de jacaré-de-papo-amarelo. Foto da autora no lago do jardim 
progresso, Guarujá em 2012.  

 

Materiais e Métodos 

 

A escolha dos alunos foi baseada no Programa Turismo Sustentável e 
Infância do Governo Federal, e visa à inclusão de crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade social, na cadeia produtiva do turismo. 
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 O processo seletivo foi coordenado pela Secretaria Municipal de Turismo 
com apoio da Escola Municipal Lúcia Flora dos Santos, Grupo Escoteiro Ernesto 
Freire e ONG GREMAR. 

  Os critérios para a seleção são: ser residente no Jardim Progresso e 
proximidades e ter disponibilidade em tempo integral nos dias de realização do 
curso. 

A metodologia pedagógica empregada na formação dos monitores mirins 
locais segue o Plano Nacional de Educação, e visa garantir a introdução de 
questões regionais do cotidiano na formação de crianças e adolescentes. 

O projeto piloto foi realizado em 2011 e 2012. 

 As oficinas são estruturadas em 8 horas divididas em dois módulos e 
abrangem: a) palestras sobre a ecologia da espécie e preservação de hábitats, b) 
confecção de brinquedos de sucata com o tema jacaré-de-papo-amarelo, c) visitas 
técnicas no hábitat natural, d) teatro ambiental. 

 A cada módulo realizam-se atividades práticas com a finalidade de articular 
as informações discutidas, tecendo um sentido mais integrado e consolidando o 
processo de geração participativa de conhecimento. 

De modo a viabilizar os encontros inteiramente gratuitos à população e 
fomentar as parcerias entre a secretaria municipal de educação, grupo escoteiro, 
Agenda 21 Local, bem como entidades ambientalistas; as instituições são 
convidadas a participar voluntariamente. 

Para obter o certificado de conclusão, as crianças devem cursar no mínimo 
75% de cada módulo e obter um rendimento satisfatório nas atividades propostas.  

 

Resultados 

 

No Jardim Progresso foram formados 87 Monitores Mirins Locais. Sendo 
eles: 

Alanis de Oliveira Ponciano, Alec Brendow da Quadra Lima, Alexia Vitoria 
Ramos Bastos, Alícia Carvalho Noleto Holanda, Amanda Pereira Abreu N. da 
Silva, Ana Luiza Nonato de Almeida, Anielly Vitoria Colombo dos Santos, Arielly 
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Ramos de França, Arthur Alexandre Santos Freitas, Arthur Pereira Macedo Rosa, 
Bianca Guimarães Teixeira dos Santos, Bruna Santos Fereiro, Caio Santos Fereiro, 
Cecilia Barbosa Avila da Conceição, Christian Vinícius de Carvalho, Claudemir 
Oliveira Germano, Claudio Santos de Souza, Crizan de Jesus Pelegrine, Daniel 
Eduardo dos Santos Junior, Daniel Ramos da Silva, Fabiane Cristina dos Reis 
Vieira Mello, Felipe Souza, Gabriel da Quadra, Gabriel Henrique Abadio da 
Conceição, Gabriel Souza do Nascimento, Gabriel Vieira de Souza, Geovanna 
Leopoldina Pereira, Geovanna Reis dos Santos, Gustavo da F. B. Bispo, Gustavo 
Meneses de Lira Stefano, Gustavo Santos Policarpo Silva, Gustavo Wong da Silva, 
Heitor de Holanda Araújo, Hugo Hibrael S. M. dos Santos Marques, Isabelle de 
Holanda Santos, Jamile Oliveira Freitas, Jair Ribeiro dos Santos Junior, Jeniffer 
Abadio Silva, Jeniffer Santos de Oliveira, Jéssica da Silva Sereno, Jeovania Maria 
Rosa, João Pedro Santos e Santos, João Ricardo de Oliveira Marques, João Victor 
Vital dos Santos, João Vitor Nonato de Almeida, José de Jesus Pelegrine, José 
Felipe Silva Cardoso, José Henrique Gomes, Julia Estevam de Carvalho, Juliana 
Pereira Abreu N. da Silva, Kauã Benevides Raca, Laís Vitória de Oliveira, Laiza 
Ramos da Silva, Laura Carmelita da Costa Araújo Barros, Lincon Lima de Souza, 
Lucas Aparecido Ferreira Vicente, Lucas Lima de Souza, Lucas Matheus de 
Oliveira, Luiz Felipe Santos Oliveira, Luiz Henrique Borges dos Santos Pereira, 
Marcos Vinicius F. Ribeiro, Maria Clara Monteiro Pereira Feitosa, Maria Fernanda 
da Silva Santos, Maria Julia Gomes, Maria Luiza Araújo Pacheco, Maria Vitória 
de Souza Santos, Maria Tereza de Lima, Mateus Gomes, Maurício Borges dos 
Santos Pereira, Mauro Junior Ramos Bastos, Michael Vital Torres dos Santos, 
Nicole Ramos Duarte, Pamela Pereira Macedo Rocha, Pedro Lucas Moreno da 
Silva Marques Santos, Richard Vinicius de Carvalho, Robert Menezes de Lima, 
Ronaldo Ribeiro Egidio de Oliveira, Ryan Oliveira Félix da Silva, Suelen Carvalho 
do Bonfim, Tamiris Ramos da Silva, Thaylane Santos da Silva, Thuani Ramos da 
Silva, Vinicius Santos Souza, Vitor da Silva Bahia, Vitória Fidelis Gaciano 
Liberato, Yargo Oliveira do Rosário e Yasmin Claudia Oliveira Lima. 

Envolveu uma instituição pública: Prefeitura Municipal de Guarujá 
(Secretaria de Governo, Secretaria de Turismo e Secretaria de Educação), uma 
instituição não governamental ONG Gremar e um Grupo Escoteiro. 
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Foto 19: Crianças em aula sobre Biologia da espécie jacaré-do-papo-
amarelo. Foto: arquivo PMG. 

 

Foto 20: Aula de biologia de répteis com a veterinária do Gremar. Foto da 
autora no EMEF Lúcia Flora, Jardim Progresso. 
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Foto 21: Aula Confecção de brinquedos com sucata – tema jacaré Foto 
da autora.  

 

Foto 22: Grupo Escoteiro Ernesto Freire equipe do projeto. Foto da 
autora no jardim progresso.  
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Foto 23: Formatura dos monitores mirins do Projeto jacaré do Acaraú. 
Foto da autora. 

 

Foto 24: Atividade teatral com os monitores mirins. Foto da autora. 
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Figura 08: Modelo do certificado de Monitor Mirim 
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Figura 09: Modelo do cartaz de exposição das crianças. 

 

Figura 10: Modelo de convite de formatura. 
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Figura 11: Matéria publicada no Diário Oficial em fevereiro de 2012.  

 
Figura 12: Matéria publicada no Diário Oficial em janeiro de 2012. 
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Capítulo 4 
Projeto de capacitação de Monitores para o Roteiro 

das Aves 
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Projeto de capacitação de monitores para o Roteiro das aves 

 

Introdução 

 

O turismo de observação de aves, ou birdwatching, é uma atividade muito 
difundida em todo o mundo e, recentemente, vem se desenvolvendo no Brasil. 
Dados indicam que há cerca de 100 milhões de observadores de aves no mundo e 
que, só nos Estados Unidos, o turismo de birdwatching movimenta direta ou 
indiretamente cerca de US$ 82 milhões. Por ano, em média, 2.500 turistas chegam 
de várias partes do mundo para conhecer as muitas espécies de aves encontradas 
em Ubatuba. Isso representa um incremento de pelo menos R$ 2 milhões e 600 mil 
a cada ano na economia local, pouco mais de 1% do orçamento da prefeitura em 
2011, segundo Rizzo. 
 A observação de aves no Brasil tem muito a crescer como atividade 
econômica, não apenas pela riqueza de aves, mas também pelas oportunidades de 
investimentos e trabalho. 
 Em Guarujá surgiu a partir do projeto das fotógrafas observadoras de aves 
Cris Campanella e Bell Barbielini, que atualizam a listagem das espécies no site 
Wiki aves. 

O programa completo abrange desde a catalogação das espécies, definição 
de Rotas de Observação, como a formação de monitores específicos de 
birdwatching. Atualmente a cidade está com 127 de aves. Sendo que a ave 
Ramphocellus bresilius conhecida como tié-sangue foi escolhida como ave 
símbolo. 

Sequencialmente, monitores locais SMA 32/98 foram capacitados para o 
acompanhamento de ornitólogos e observadores de aves na região da Serra do 
Guararú. 
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Foto 25: Passeio organizado pela Prefeitura com Observadores de aves na Prainha 

Branca em Guarujá/SP. Foto: Cris Campanella. 

 
Foto 26: Cris Campanella, idealizadora do projeto no município na RPPN 

Tijucopava. Guarujá. Foto: Bell Barbielini. 
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1. Materiais e Métodos 
 
 

 O processo seletivo foi coordenado pelo grupo de fotógrafas da natureza 
Cris Campanella e Bell Barbielini (autoras do projeto Roteiro das Aves).  

  Os critérios para a seleção são: ser residente da Serra do Guararú, ser 
monitor ambiental já formado e ter disponibilidade em tempo integral nos dias de 
realização do curso. 

O curso foi estruturado em 50 horas divididas nas seguintes disciplinas: a) 
Equipamentos e vestimenta, b) Anatomia e classificação das aves, c) Aves urbanas, 
e) Aves Marinhas, f) Aves de Manguezal, g) Aves de Floresta, h) Perfil do 
Observador, i) Educação Ambiental, j) Tráfico de aves e centro de triagem. 

2. Resultados 
 
O treinamento capacitou 15 monitores ambientais. 
Envolveu as instituições públicas: Prefeitura Municipal de Guarujá, ONG 

Gremar, Projeto Albatroz e Grupo de Birdwatchers de Guarujá, Instituto Litoral 
Verde (Gestor da RPPN Tijucopava), Grupo de Monitores Ambientais da Prainha 
Branca e Associação de Pesca Artesanal do Canal de Bertioga 

 

 
Figura 13: Matéria publicada no Diário Oficial em novembro de 2011. 
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Capítulo 5 

Projeto de Formação de Monitor Local Especial 
em Trilha sensorial 
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Projeto de Formação de Monitor Local Especial 

Em trilha sensorial 
 

Resumo 

 

De modo a incluir portadores de deficiência visual na cadeia produtiva do 
turismo ecológico, a Prefeitura Municipal de Guarujá implantou um projeto piloto 
de turismo ecológico adaptado na região da Prainha Branca, com uma trilha 
sensorial e um monitor local especial.  

A proposta visa colocar os DV e/ou BV em posição de igualdade, conforme 
previsto na Constituição, gerando valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
iniciativas e competências para a conservação do meio ambiente e para a 
sustentabilidade do povo.  

 

Introdução 

 

O portador de necessidade especial é aquele indivíduo que possui alguma 
limitação, física ou mental que gera dificuldades em sua integração social. O 
“deficiente” seria aquela pessoa que possui alguma dificuldade de adaptação à 
sociedade por não conseguir realizar uma atividade, na forma e na medida em que 
esta sociedade impôs como normal.  

As pessoas deficientes, qualquer que seja a origem, natureza e gravidade de 
suas deficiências, têm os mesmos direitos fundamentais que seus concidadãos da 
mesma idade, o que implica, antes de tudo, o direito de desfrutar de uma vida 
como qualquer outra pessoa.  

De uma maneira geral existem quatro tipos de deficiência: as deficiências 
físicas de origem motora, as deficiências sensoriais que se subdividem em 
deficiência auditiva, visual e mental, e a junção de algumas deficiências – 
deficiências múltiplas. 
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Além do reconhecimento como cidadãos que têm direitos e de sua crescente 
inserção no mercado de trabalho, as pessoas com deficiência vêm ganhando espaço 
também como consumidor. Embora o mercado voltado para eles ainda seja restrito, 
sua expansão vem se dando em ritmo acelerado.  

A inclusão no mercado de trabalho e de consumo é parte de um resgate 
maior: o da cidadania. As pessoas com deficiência passam a ter, além das suas 
necessidades especiais, desejos, vontades, necessidades de consumo que, quando 
confinadas em casa, não existiam. Mais do que isso, descobrem que muitas 
atividades que realizavam isoladamente podem ser feitas em grupo. É o caso das 
que compram pacotes turísticos de agências que desenvolvem projetos específicos 
para atender pessoas com deficiência, incluindo-as em atividades de mergulho, 
trilhas, exploração de cavernas, rafting e outras modalidades. 

  
 

Materiais e Métodos 

 

A coleta de informações e materiais didáticos para a execução do projeto foi 
feita através dos seguintes procedimentos técnicos: Fontes bibliográficas: livros, 
dicionários, enciclopédias e publicações periódicas; e visitas a instituições de 
ensino adaptadas, além de entrevistas com deficientes.  

Preliminarmente foram realizadas vistorias para a escolha de um roteiro 
especial, onde o tato é o principal sentido sensorial durante o percurso. Dentre as 
condicionantes destacaram-se segurança, locomoção e atrativos ambientais 
próximos uns dos outros.  

Neste sentido, foi escolhida uma trilha sensorial de aproximadamente 100 
metros na região da Prainha Branca, na Zona de Manejo Especial Ponta da 
Armação (APA Marinha Litoral Centro). Na trilha, são objetos de observação pelo 
tato e informações técnicas pelo monitor: a) Rocha com musgos, b) Folhas, c) 
Afloramento rochoso, d) Toca de animal silvestre, e) Planta com espinho, f) Solo e 
serrapilheira, g) Árvore em decomposição. 

O espaço é preparado sempre antes da visita pré-agendada com cabos-guia 
(cordas com nós) para que os deficientes possam identificar as paradas e se nortear 
no percurso.  

Após a escolha da trilha, foi iniciado o treinamento do monitor especial Miguel 
Flávio, detentor de deficiência visual. 
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Considerando que o Monitor possui apenas 5% de Visão, o que o qualifica 
como Baixa Visão – BV, foi confeccionada uma apostila especial com letras 
maiúsculas, tamanho 74, formato times new roman e impressas em folhas de sulfite 
branca. Na referida apostila, todo o roteiro foi descrito de modo a auxiliar no 
trabalho do monitor, evitando que o mesmo se abstenha de qualquer informação 
importante. 

Constam na apostila: a) informações sobre como receber os visitantes especiais 
com dicas de integração, b) Explicações sobre a Serra do Guararú, com dados 
sobre fatos históricos, c) Orientações sobre a necessidade dos visitantes para 
manterem suas mãos na corda e que a cada nó uma informação ambiental será 
dada, d) especificações técnicas de cada atrativo ambiental.  

O BV recebeu orientações de como utilizar a apostila, bem como assistiu aulas 
de biologia, recreação, fauna e flora, trilha, primeiros socorros, entre outros.  

Além da apostila especial, o Monitor com Baixa Visão também recebeu da 
Municipalidade, um kit de primeiros socorros adaptado, isto é com etiquetas e 
identificação especiais. 

 

Resultados 

 

 Até julho de 2012 foi cadastrada uma trilha sensorial e formado um monitor 
especial para Deficientes Visuais. 
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Foto 27: Monitor de Baixa Visão orientando as crianças na trilha sensorial 
da Zona de Manejo Especial da APA Marinha Litoral Centro. Foto: arquivo PMG. 
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Figura 14: Matéria publicada no Diário Oficial em 12 de abril de 2011. 
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Turismo Comunitário na Fortaleza da Barra Grande 

 
 

Resumo 
 
 

O presente trabalho contempla as ações em prol da inserção do turismo 
comunitário no Complexo turístico cultural Fortaleza da Barra Grande. Inclui 
desde a contratação de pessoas da comunidade para os serviços de zeladoria, 
monitoria e segurança; a implantação de uma cantina solidária e um ateliê 
gerenciado pela comunidade tradicional Santa Cruz dos Navegantes; bem como a 
recepção de visitantes com deficiência mental leve e Síndrome de Down. 
 

O projeto piloto denominado Turismo Comunitário na Fortaleza da Barra 
Grande, foi iniciado aos 10 de agosto de 2012, data em fora oficializado o Termo 
de Cooperação Técnica entre o Instituto do Patrimônio Histórico Nacional – 
IPHAN- e a Prefeitura Municipal de Guarujá.  
 

Apresenta a metodologia utilizada para o treinamento dos monitores do forte e a 
forma de inserção da comunidade dentro do espaço cultural, bem como os 
resultados preliminares de agosto de 2012 a agosto de 2013.  
 

 
Introdução 

 
 

A Fortaleza da Barra Grande pertence ao Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional – o IPHAN, subordinado ao Ministério da Cultura, Governo 
Federal. Foi Tombada em 1967 pelo Condephaat.  
 De 1993 a julho de 2012, foi gerenciada por uma Instituição de Ensino e 
Pesquisa particular, a Universidade Católica de Santos, sediada na cidade de 
Santos. Em agosto de 2012 passou a vigorar o Termo de Cooperação Técnica entre 
o IPHAN e Prefeitura Municipal de Guarujá, sendo esta a detentora da obrigação 
de gerir o patrimônio em consonância com o IPHAN. 

Considerando as cláusulas que regem o Termo de Cooperação formalizado 
em agosto de 2012, entre o INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 
ARTÍSTICO NACIONAL – IPHAN, Autarquia Federal, criada pela Lei nº 8.029, 
de 12 de abril de 1990, vinculada ao MINISTÉRIO DA CULTURA, através da 
Superintendência do IPHAN em São Paulo, representada por sua Superintendente 
Arquiteta ANNA BEATRIZ AYROZA GALVÃO e a PREFEITURA DO 
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MUNICÍPIO DE GUARUJÁ, representada pela sua Prefeita Municipal, Professora 
MARIA ANTONIETA BRITO; visando implantação de uso turístico-cultural, a 
administração, a conservação, a manutenção e a vigilância da Fortaleza de Santo 
Amaro da Barra Grande e terreno no município de Guarujá, próprio nacional sob a 
tutela do IPHAN, por força do Decreto-lei nº 25, de 30/11/1937, com inscrição em 
23 de abril de 1964 no Livro de Tombo Histórico sob o nº 365, Volume I, folha 059 
com extensão de tombamento em 26/02/1969; constituem-se obrigações da 
Prefeitura:  
I – manter serviços de administração, vigilância, limpeza e conservação na área 
pertencente à Fortaleza, responsabilizando-se pela continuidade desses serviços 
durante a vigência do presente Instrumento; 

II – responsabilizar-se pela gestão da visitação pública; 

III – estabelecer horários, dias e condições de acesso ao público para a visitação ao 
local; 

IV – promover exposições culturais e eventos em geral, além de colaborar na 
divulgação e valorização do monumento histórico por meio de publicações, filmes, 
cursos, palestras e seminários;  

V – responsabilizar-se pelo consumo de água, luz e outros serviços públicos que 
porventura existirem na área da Fortaleza; 

VI – colaborar com o IPHAN na fiscalização das áreas próximas à Fortaleza 
impedindo os usos inadequados, as obras e construções que comprometam o 
destaque, a visibilidade e a ambientação histórica do monumento tombado. 

Visando a execução do presente Termo de Cooperação Técnica, o IPHAN se 
compromete a: 
I – autorizar a PREFEITURA a dar continuidade na administração das atividades 
turístico-culturais implementadas na área tombada, bem como aos serviços de 
manutenção, conservação, vigilância, monitoramento e atendimento público 
executados até esta data; 
II – supervisionar e fornecer apoio técnico à PREFEITURA para a execução de 
quaisquer serviços necessários ao monumento tombado; 

III – colaborar com a PREFEITURA nos projetos turístico-culturais previstos para 
o local; 

IV – buscar recursos públicos ou por meio de parcerias privadas objetivando a 
continuidade das obras de conservação e restauração do Forte. 
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Materiais e Métodos 
 
 

2.1 Treinamento da comunidade para a recepção de turistas no interior do Forte 
 

A metodologia empregada baseou-se em orientações do IPHAN e foi 
coordenado pela Professora Bernadete Resende, da Universidade Católica de 
Santos.  

O conteúdo para o treinamento consta: a) Aspectos legais e institucionais, b) 
História, c) Geografia, d) Arquitetura, e) Roteirização, f) Bem Receber Turista e g) 
Comunicação verbal. 

O curso foi realizado em 40 horas, sendo 10 destinadas a aulas práticas. 
Posteriormente foram acrescidos os treinamentos para recepção de turistas na trilha 
do paiol (8 horas) e turistas com deficiências mentais leves (5 horas). 

A escolha dos alunos foi baseada em aspectos como: a) Moradia e residência na 
comunidade de Santa Cruz dos Navegantes e Góes, b) Não possuir vínculo 
empregatício, c) Apresentar interesse pela História e preservação da Fortaleza da 
Barra Grande. 

 
 
 

 
Foto 28: Treinamento de monitores da comunidade local para a recepção de 

turistas na Fortaleza da Barra Grande. Foto: Autora em julho de 2012. 
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Foto 29: Treinamento de Monitores para Receber turistas com deficiência mental 

leve e Síndrome de Down. Foto: arquivo PMG. 
 
 

Sala de Exposições de Arte e Artesanato Local 
 
 

O local escolhido para a montagem da sala de exposições era no passado, a 
cozinha do Quartel. As paredes são originais e o piso está cimentado 
diferentemente do restante do Quartel. 

O local foi decorado com armário rústico e balcão.  
Posteriormente os artesãos e artistas foram sendo convidados individualmente 
em suas residências para exporem seus produtos no interior da Fortaleza da 
Barra.  

Para que o projeto pudesse ser implantado no local, os artistas e artesãos 
locais da comunidade Santa Cruz dos Navegantes, foram cadastrados na 
Secretaria Municipal de Turismo.  

Dentre as entidades beneficiadas podemos citar: a) Cooperilha, que produz 
puffs de garrafa Pet e bolsas de banner reutilizado, b) O grupo de artesãos 
“Juntos e Misturados” e c) Grupo de Presos do Sistema penitenciário.  

A coordenação do espaço é realizada pelos próprios moradores locais 
representados por uma liderança da igreja católica do bairro. 
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Foto 30: Artesã de tear da comunidade de Santa Cruz dos Navegantes no ateliê 

Fortaleza da Barra Grande. Foto da autora. 
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Foto 31: Artista da comunidade de Santa Cruz dos Navegantes no ateliê da 

Fortaleza da Barra Grande. Foto: Autora. 
 
 
 

Cantina Comunitária 
 
 

O local escolhido no interior do Quartel, para que a comunidade pudesse 
comercializar seus produtos artesanais foi a antiga cadeia do quartel. Este 
local já era utilizado como cozinha pela Universidade de Santos durante a 
vigência de sua gestão administrativa do Forte. Ressaltando-se que os 
produtos são apenas comercializados no Forte e que sua confecção se dá em 
cozinhas devidamente licenciadas na própria comunidade. 

O local foi decorado pela Prefeitura com uma geladeira, um forno de 
micro-ondas, um balcão para exposição de produtos e mesas com cadeiras 
em madeira.  
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Dois grupos organizados da comunidade Santa Cruz dos Navegantes, 
foram convidados para exporem seus produtos alimentícios na Fortaleza da 
Barra: a) Grupo Sonhos e sabores e b) Padaria Comunitária.  

 
 

 
Foto 32: Recepção da Comitiva de Lobito (África) com produtos ofertados pelo 
Grupo Sonhos e sabores na Cantina comunitária na Fortaleza da Barra Grande. 

Foto: arquivo PMG, 2013. 
 
 

Resultados  
 

 
Foram treinados nove monitores da comunidade para atuarem no Forte. Dois 

deles prestam serviços remunerados, os demais não foram absorvidos oficialmente. 
No espaço da cantina comunitária, seis mulheres ligadas ao Grupo Sonhos e 

Sabores são beneficiadas. Já a Padaria Comunitária (também convidada 
inicialmente) não manifestou interesse na gestão compartilhada do espaço. 

Quanto aos artesãos, as peças expostas permanecem no local com venda 
esporádica conforme o perfil do turista.  

A segurança do local é realizada através de uma empresa terceirizada, mas os 
vigilantes são moradores da comunidade local. 
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Figura 15: Matéria publicada no Jornal A Tribuna sobre o Turismo de Base 
Comunitária na Fortaleza da Barra Grande. Novembro de 2012.  
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